PARECER N° 1593, DE 2016 
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1185, DE 2015, COM O PROJETO DE LEI Nº 13, DE 2016, ANEXADO
Trata-se de projeto de autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira o qual torna obrigatório às empresas de telecomunicação, que envolvem telefonia fixa, móvel, internet e televisão por assinatura, companhias seguradoras e instaladoras de qualquer ordem e demais que impliquem em presença de funcionário o envio de comunicado aos usuários, quando da realização de serviços na residência destes. 

Nos termos do item 02 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta  por cinco Sessões Ordinárias, entre os dias 28/08 e 03/09/2015, sem que houvesse emendas ou substitutivos. 

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Nessa fase, foi a ele anexado o Projeto de Lei n. 13, de 2016. 

Posteriormente, foi aprovado pelo Plenário, em 14/12/2016, alteração da tramitação para o regime de urgência .. 

Dando continuidade ao processo legislativo, o Senhor Presidente desta Casa, usando de suas atribuições regimentais, convocou reunião conjunta da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários e da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para apreciar a propositura em regime de urgência. 

Na qualidade de relator designado, verificamos que os projetos se mostram sobremodo oportunos, na medida em que importarão em maior segurança para os consumidores que solicitarem serviços a serem prestados em suas residências. 

Em relação à constitucionalidade das proposituras, não se observa qualquer óbice à sua aprovação, vez que a competência para legislar na proteção aos consumidores está albergada pelo artigo 24, inciso VIII, da Constituição Federal, bem como é de iniciativa concorrente, nos termos do artigo 146, incisoIII do Regimento Interno. 

No que pertine ao mérito, as medidas propostas se mostram assaz pertinentes, pois conferem aos consumidores maior segurança, na medida em que deverão ser previamente avisados, com antecedência, da chegada de prestadores de serviço em suas residências. 

Ressaltamos, nesse ponto, que o Projeto de Lei, nº 1.1 85, de 2015, já contemplava, de maneira satisfatória, a segurança dos consumidores. 

Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, não vislumbramos óbice à aprovação das proposituras. Isso porque, embora não se vislumbre significativo impacto orçamentário decorrente de sua implementação, ambos contemplam os recursos financeiros a serem destinados para este fim. 

Ante o exposto, nos manifestamos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 1.185, de 2015, e contrariamente ao Projeto de Lei nº 13, de 2016.
a) Gil Lancaster – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL 1185/15 e contrário ao PL 13/16.

Sala das Comissões, em 14/12/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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